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ABSTRACT

This study aimed to evaluate Pharmaceutical Care in Caicó, RN State, Brazil, through a transversal and des-
criptive study carried on from September 2016 to March 2017. An instrument with indicators was applied 
to the workers from the Pharmaceutical Supply Center and pharmacies of Health Basic Units. The city has 
its List of Essential Drugs, although there is not a Commission of Therapeutic and Pharmacy. No evaluated 
pharmacy presented a Pharmacist, Standard Operational Procedure, nor supply-handling. Register. The 
medicines dispensing was carried out by Community health agents (35%), nurses (74%) and nursing assis-
tants (100%), instead of Pharmacist. Air conditioners was observed at only 65% of the pharmacies, while 
no pharmacy had humidity and temperature control. Data reveal that Pharmaceutical Care in Caicó County 
was not efficient, and a commitment by municipal managers is necessary to provide an effective service to 
the Public Health Care users. 
Keywords: Pharmaceutical Assistence; pharmaceutical services; primary health care

RESUMO

Este estudo teve como objetivo avaliar a Assistência Farmacêutica no município de Caicó, RN, Brasil, com 
base em indicadores, via estudo transversal e descritivo realizado de setembro de 2016 a março de 2017, a 
partir de 10 indicadores aplicados à Central de Abastecimento Farmacêutico e 30 aplicados nas 23 farmá-
cias das Unidades Básicas de Saúde. O município possui Relação Municipal de Medicamentos Essenciais, 
mas não conta com Comissão de Farmácia e Terapêutica. Nenhuma das farmácias apresentava farma-
cêutico lotado, procedimento operacional padrão e registros de movimentação de estoque. A entrega de 
medicamentos nestas farmácias era realizada por agentes comunitários de saúde (35%), enfermeiros (74%) 
e técnicos de enfermagem (100%). Apenas 65% das farmácias possuía ar condicionado e nenhuma delas 
apresentava mapa de controle de umidade e temperatura. Os dados revelam que a assistência farmacêutica 
do município de Caicó é ainda incipiente e pressupõe maior responsabilidade e compromisso dos gestores 
municipais para cumprir com sua efetividade.
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INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Assistência Farmacêu-
tica define assistência farmacêutica como conjunto 
de ações voltadas a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, tanto individual como coletiva, 
tendo o medicamento como insumo essencial e vi-
sando seu acesso e uso racional. Envolve pesqui-
sa, desenvolvimento e produção de medicamentos 
e insumos, bem como sua seleção, programação, 
aquisição, distribuição, dispensação, garantia de 
qualidade de produtos e serviços, acompanhamento 
e avaliação de sua utilização, na perspectiva de re-
sultados concretos e melhoria da qualidade de vida 
da população (1).

Sob a égide da Constituição Federal de 1988, 
a saúde passou a ser direito social e dever do Es-
tado e a institucionalização do Sistema Único de 
Saúde (SUS), via Lei nº 8.080/90, incluiu, neste 
âmbito, a assistência terapêutica integral, inclusi-
ve farmacêutica (2). Sob esta óptica, foi regula-
mentada a Política Nacional de Medicamentos, a 
fim de nortear, nas 3 esferas de governo, a pro-
moção de acesso a medicamentos essenciais bem 
como seu uso racional (3). Outrossim, a Política 
Nacional de Atenção Básica apresenta como res-
ponsabilidade às 3 esferas de governo ações de 
assistência farmacêutica, garantindo acesso a me-
dicamentos em conformidade com a Relação Na-
cional de Medicamentos Essenciais (RENAME) e 
a relação específica municipal e estadual nos pon-
tos de atenção (4).

A institucionalização da assistência farma-
cêutica nos sistemas municipais de saúde ainda é 
parcial, sendo constatado, nas regiões do Brasil, 
um baixo percentual de existência de Comissão 
de Farmácia e Terapêutica (CFT) (13,2%) e escas-
sez nos investimentos em qualificação profissional 
(11,9%), sobretudo do farmacêutico, necessário 
para estruturação dos processos da assistência far-
macêutica (5). 

Considerando que, no Brasil, há uma diver-
sidade de municípios com diferentes estágios 
de organização e estruturação dos serviços de 
saúde, e contando com equipe de profissionais 
de composição diversa, é de se esperar que haja, 
também, diversidade na forma de desenvolvi-

mento das atividades da assistência farmacêu-
tica (6).

Dessa forma, o objetivo do estudo foi ava-
liar a Assistência Farmacêutica do município de 
Caicó, RN, por meio de um diagnóstico situa-
cional, a partir da análise de indicadores sele-
cionados.

MÉTODO

Trata-se de estudo transversal, descritivo, de 
caráter exploratório, desenvolvido no município 
de Caicó, RN, no período de setembro de 2016 a 
março de 2017.

Caicó é um município brasileiro pertencente 
ao Estado do Rio Grande do Norte (RN) com popu-
lação estimada em 68.222 habitantes (7). Segundo 
a Secretaria Municipal de Saúde, o município apre-
senta 23 unidades básicas de saúde (UBS), sendo 
18 na zona urbana e 5 na rural, além de 25 Equipes 
Saúde da Família (ESF) e 1 Núcleo de Apoio à Saú-
de da Família (NASF), categoria 1.

O objeto de pesquisa foi a Assistência Far-
macêutica municipal, sendo os locais de estudo a 
Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF) e 
as farmácias das 23 UBS deste município.

A coleta de dados foi realizada por meio da 
aplicação de indicadores selecionados a partir de 
metodologia proposta pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS) para a avaliação de políticas far-
macêuticas. A condução da pesquisa no Brasil foi 
atribuída à Organização Pan-Americana de Saúde / 
Ministério da Saúde (OPAS/MS) (8). Os indicado-
res foram divididos em 2 partes, sendo a primeira 
com 10 indicadores aplicados à CAF, e a segunda, 
com 30 aplicados às farmácias das UBS.

Donabedian (1984) considerou três enfoques 
básicos de caracterização de indicadores de ava-
liação da qualidade: estrutura, processo e resul-
tado (9). Indicadores de estrutura relacionam-se 
a características que influenciam na qualidade da 
atenção à saúde, como recursos financeiros, mate-
riais e humanos. Indicadores de processo remetem 
à rentabilidade das atividades desempenhadas que 
compõem a atenção à saúde e à relação entre pro-
fissionais e população. Indicadores de resultado 
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incluem modificações no estado de saúde da popu-
lação, relacionadas com fatores de risco, avaliando 
efeitos a longo prazo, por isso, não foram aplicados 
ao estudo.

Os dados foram analisados por meio do pro-
grama Microsoft Excel® 2013. Os dados foram sis-
tematizados e interpretados por análise descritiva 
mediante frequência absoluta/relativa.

Por não se tratar de pesquisa envolvendo 
seres humanos, não foi necessária aprovação 
por Comitê de Ética e Pesquisa; então, o estudo 
contou com assinatura de Termo de Fiel Depo-
sitário pela secretária de saúde do município, 
autorizando o acesso livre às UBS e à CAF para 
coleta de dados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram destacadas, como fragilidades na as-
sistência farmacêutica municipal, a inexistência de 
Comissão de Farmácia e Terapêutica e Serviço de 
Informações sobre Medicamentos, bem como au-
sência de diretrizes para doação de medicamentos 
e recolhimento de medicamentos vencidos/avaria-
dos. Quanto às condições das farmácias das UBS, 
em 100% não havia farmacêutico lotado, procedi-
mentos operacionais padrão (POP), registro de mo-
vimentação de estoque, computador, impressora, 
acesso à internet, refrigerador, termômetro, fontes 
de informação sobre medicamentos e extintor de 
incêndio (Quadro 1 e Tabela 1).

Quadro 1. Indicadores para avaliação da assistência farmacêutica aplicados à Central de Abastecimento 
Farmacêutico (CAF) do município de Caicó, RN, Brasil.

INDICADOR DESCRIÇÃO RESPOSTA

ESTRUTURA

Existe plano municipal de assistência farmacêutica? Sim

Existe coordenação de assistência farmacêutica municipal? Sim

Existe comissão de farmácia e terapêutica (CFT)? Não

Existe relação municipal de medicamentos essenc, em ais (REMUME) (ou lista pactuada)? Sim

Existe formulário terapêutico municipal? Não

Existe catálogo com especificações técnicas dos medicamentos para editais de aquisição 
municipal? Não

Existem diretrizes para doação de medicamentos? Não

Existe plano de recolhimento de medicamentos vencidos/avariados? Não

Existe serviço/centro de informação de medicamentos (SIM/CIM) acessível na cidade? Não

PROCESSO Há programação das necessidades de medicamentos de acordo com métodos 
recomendados? Sim

Caicó dispõe de Relação Municipal de Medi-
camentos Essenciais (REMUME), elaborada por 
farmacêuticos da CAF em reunião com outros pro-
fissionais de saúde a partir do perfil epidemiológico 
do município, uma vez que inexiste CFT. A versão 
mais recente é de 2014. 

O gerenciamento da assistência farmacêutica 
deve contemplar a estruturação e a organização dos 
serviços, de modo a implementar todas as ativi-
dades pertinentes. Mesmo municípios de pequeno 
porte, com estrutura reduzida e serviços de menor 
complexidade, necessitam de organização e de ge-
renciamento eficientes (6). O desconhecimento, 
por parte da gestão municipal da saúde, dos benefí-

cios e atribuições de uma CFT, bem como questões 
de disponibilidade e interesse de profissionais para 
compor a comissão talvez seja um dos problemas 
enfrentados pelo município de Caicó.

Um estudo de caracterização da assistência far-
macêutica na atenção básica no Brasil constatou uma 
não consonância entre a existência de Listas de Me-
dicamentos Essenciais (LME) (85,9% Brasil/92% 
Nordeste) e CFT (13,2% Brasil/10,2% Nordeste) 
(5). A existência de ambos são indicadores estrutu-
rais importantes no processo de seleção, portanto, a 
ausência de ao menos um destes não atende às ex-
pectativas da Política Nacional de Medicamentos (3) 
e compromete o processo de seleção.
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Em um estudo de avaliação de indicadores de 
uso racional de medicamentos em nível de atenção 
primária no cenário brasileiro, dispensadores rela-
taram a disponibilidade de RENAME ou REMU-
ME na UBS (89,5% Brasil/87,5% Nordeste) (10), o 
que diverge do presente estudo, no qual apenas 48% 

das UBS a tinham disponível. A elaboração, por si 
só, de LME não garante a adesão à mesma por parte 
dos prescritores. É necessária, também, a sensibili-
zação destes, o que pode ser feita por sua inclusão 
no processo de construção da LME, bem como pela 
disponibilidade do documento no local de trabalho.

Tabela 1. Indicadores de avaliação da assistência farmacêutica aplicados nas farmácias públicas do muni-
cípio de Caicó, RN, Brasil.

INDICADOR DESCRIÇÃO SIM n (%) NÃO n (%)

ESTRUTURA

Há farmacêutico lotado? 23 (100)

Há outro recurso humano na farmácia? 23 (100)

Há local que permita contato direto funcionário-usuário? 7 (30) 16 (70)

Há Procedimento Operacional Padrão (POP)? 23 (100)

Há registro de movimentação de estoque? 23 (100)

Há medicamentos com data de validade expirada nas prateleiras? 4 (17) 19 (83)

Medicamentos são armazenados sem contato direto com solo e parede? 13 (56) 10 (44)

Instalações com boas condições higiênico-sanitárias e de conservação (piso, 
parede cor clara, fácil higienização)? 13 (56) 10 (44)

Farmácia limpa, sem poeira ou sujeira aparente? 16 (70) 7 (30)

Há evidências de insetos ou roedores no local? 2 (8) 21 (92)

Há REMUME ou lista pactuada disponível nas UBS? 11 (48) 12 (52)

Há área para fracionamento? 23 (100)

Há ar condicionado? 15 (65) 8 (35)

Há refrigerador? 23 (100)

Há termômetro? 23 (100)

Há mapa para controle de temperatura? 23 (100)

Há fontes de informação sobre medicamentos? 23 (100)

Há computador? 23 (100)

Há acesso à internet? 23 (100)

Há impressora? 23 (100)

Há lixeira? 17 (74) 6 (26)

Há extintor de incêndio? 23 (100)

PROCESSO

Há treinamento continuado para funcionários da farmácia? 23 (100)

Cartelas são cortadas para dispensação de quantidade específica? 16 (69) 7 (31)

Produtos estão protegidos da ação direta da luz solar? 18 (79) 5 (21)

A área é livre de umidade? 17 (74) 6 (26)

Prescrições são arquivadas na farmácia após dispensação? 22 (96) 1 (4)

Produtos recebidos são conferidos quanto a quantidade, validade e qualidade? 23 (100)

Medicamentos são armazenados de forma sistemática? 17 (74) 6 (26)

Há ordenação de medicamentos conforme PEPS (1º que entra é 1º que sai)? 18 (79) 5 (21)

A prescrição de medicamentos, sem fundamen-
tação em evidências e incoerente com o contexto no 
qual o paciente está inserido, é um potencial propul-

sor de ações judiciais para obtenção de medicamentos 
que, muitas vezes, não agregarão valor ao tratamento 
do paciente e, tão-somente, onerarão o Estado (11).
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Em Caicó, a programação era anual e elabo-
rada segundo o método do consumo histórico, ba-
seado exclusivamente em dados de consumo, o que 
pode gerar equívocos, considerando que dados de 
consumo nem sempre são fidedignos e períodos 
prolongados de desabastecimento comprometem 
este método. 

Quanto à aquisição, era realizada pelo Setor 
de Compras, vinculado à Secretaria Municipal de 
Saúde, mais especificamente, pela Comissão de Li-
citação, responsável pelas licitações para aquisição 
de medicamentos e correlatos, as quais são anuais, 
sendo a modalidade pregão a mais usada. Utiliza-
vam registro técnico dos fornecedores, no entanto, 
não existia um catálogo com especificações técni-
cas dos medicamentos. 

Nesse estudo, foi constatada, no momento da 
coleta de dados (17%), a presença de medicamen-
tos com prazo de validade expirado nas prateleiras 
das farmácias das UBS, fato também constatado 
em um estudo envolvendo 23 municípios de abran-
gência da 15ª Regional de Saúde do Paraná, no qual 
11 tinham medicamentos com prazo de validade 
expirado nas prateleiras das farmácias (12); e em 
Macaíba, RN, no qual todas as 22 UBS apresenta-
vam este problema (13).

A CAF municipal era responsável pela desti-
nação de medicamentos vencidos e avariados, via 
contrato estabelecido com empresa incineradora. 
No entanto, não existia plano de recolhimento de 
medicamentos vencidos e avariados formalmente 
descrito, o que pode contribuir para o comprometi-
mento do controle de estoque.

Visando contribuir para ampliação de acesso 
e promoção do uso racional de medicamentos, em 
2009 o Ministério da Saúde apresentou o software 
Hórus, disponibilizando-o gratuitamente a Estados 
e Municípios. A Portaria nº 271/13 estabelece que 
todos os municípios devem informatizar suas far-
mácias, a fim de transmitir a movimentação de me-
dicamentos da assistência farmacêutica básica, seja 
via Hórus, seja via sistema Web Service (14). 

Em Caicó, apenas a CAF dispunha do Hórus. 
As 23 UBS não foram contempladas por não pos-
suírem estrutura mínima para a sua implantação, no 
caso, computador, impressora, internet e farmacêu-
tico responsável. É imprescindível a existência de 

protocolos de fluxo de pedidos de medicamentos 

(15). Desta forma, a programação inadequada das 
solicitações de medicamentos das UBS poderia afe-
tar o abastecimento da CAF e refletir diretamente 
no acesso do usuário ao medicamento.. Constatou-
-se considerável fragilidade na padronização destes 
fluxos com ausência na padronização dos pedidos 
mensais nas UBS do município.

Além disso, não o registro diário não era 
realizado, restringindo-se à contagem mensal 
das unidades dispensadas, para fundamentação 
de pedidos à CAF, o que configura gerenciamen-
to ineficaz de estoque. Um estudo realizado em 
10 municípios dos Estados ES, GO, PA, RS e SE, 
abrangendo 30 UBS, mostrou que apenas 32% ti-
nham registro de estoque, enfatizando que o con-
trole de estoque é crítico na gestão da assistência 
farmacêutica (8).

A ausência de registro de estoque nas farmá-
cias das UBS em questão (100%), somada à entrega 
de medicamentos apenas via cartão padrão (65%) e 
até mesmo sem a apresentação de prescrição (52%) 
(Tabela 2) sugere que os dados de consumo não 
eram confiáveis.

Isso pode ser decorrente, em parte, do fato 
da distribuição de medicamentos nas UBS ser 
realizada por profissionais que não o farmacêuti-
co (Tabela 2), portanto, não qualificados tecnica-
mente para a dispensação. Além disso, os funcio-
nários não receberam treinamento (100%), não 
foram encontrados nas farmácias documentos 
com instruções acerca da sistemática adequa-
da de execução das atividades (100%), os POP, 
e não havia recurso humano fixo nas farmácias 
(100%), ou seja, o profissional disponível no mo-
mento da demanda distribuia o medicamento, o 
que favorecia o acesso livre à farmácia por parte 
de toda equipe de saúde.

Neste cenário, a coordenação de assistência 
farmacêutica constava em organograma da Secre-
taria Municipal de Saúde, mas o coordenador não 
era farmacêutico. Quanto ao número de farmacêu-
ticos que atuavam na assistência farmacêutica mu-
nicipal, entre 23 UBS e CAF, apenas na CAF tinha 
farmacêuticos lotados (dois). A carência de farma-
cêutico na atenção básica é relatada para vários 
municípios brasileiros (13,16,17,18). 
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A Resolução CFF nº 357/01 (19) e a Portaria 
nº 3.916/98 (2) apresentam a dispensação de me-
dicamentos como atribuição indelegável do farma-
cêutico; e a Lei nº 13.021/14 (20) determina a obri-
gaatoriedade da presença do farmacêutico durante 
todo o horário de funcionamento nas farmácias de 
qualquer natureza.

Considerando o acesso como uma das di-
mensões da qualidade do serviço de saúde, reo-
rientá-lo para CAF ou outra UBS que não a da 
área de abrangência do usuário, na ausência de 
determinado medicamento, compromete a qua-
lidade do serviço de saúde quanto a esta dimen-
são (Tabela 2).

Tabela 2. Acesso a medicamentos nas farmácias públicas do município de Caicó, RN, Brasil.

DIMENSÃO n / %
Documento base para entrega do medicamento

Prescrição 23 (100)
Cartão padrão 16 (65)
Sem prescrição 12 (52)

Responsável pela distribuição do medicamento
Técnico em enfermagem 23 (100)
Enfermeiro 17 (74)
Agente comunitário de saúde 8 (36)

Equipamento de saúde para acesso a medicamento
Outra UBS 23 (100)
Farmácia privada 16 (65)
CAF 14 (60)

Outrossim, o acesso de medicamentos, via 
farmácia privada (65%) sugeriu, por um lado, uma 
prescrição de medicamentos em não conformidade 
com a REMUME, reforçada pelo fato de disponibi-
lidade de REMUME aos prescritores somente em 
48% das UBS, e por outro, a transferência de res-
ponsabilidade quanto aos medicamentos disponibi-
lizados via Programa Aqui Tem Farmácia Popular.

Quanto à estrutura preconizada para farmácias 
de UBS, o mobiliário compreende mesas, cadeiras, 
armários fechados, ar condicionado, computador e 
impressora com acesso à internet, termômetro digi-
tal, lixeira com tampa e pedal, bancadas revestidas, 
estantes de aço, caixas organizadoras e pallets/es-
trados (21). Nenhuma das 23 farmácias avaliadas 
estava estruturada conforme preconizado. Apenas 
65% possuiam ar condicionado, porém, em ne-
nhuma foi constatado o registro de temperatura e 
umidade da área física, pela inexistência de ter-
mohigrômetro. Pode ser destacada, também a falta 
de computador e acesso à internet em 100% dos 
estabelecimentos.

As fragilidades constatadas também foram ob-
servadas em Macaíba, RN e Belo Horizonte, MG, 
destacando a infraestrutura inadequada, o compro-

metimento de ventilação e controle de temperatura 
e umidade (13,22).

CONCLUSÃO

Diante do exposto, que a assistência farmacêu-
tica no município de Caicó era incipiente e, como 
tal, passível de fragilidades, o que exige maiores 
investimentos em recursos humanos, econômicos e 
infraestrutura. 

A ausência do farmacêutico nas UBS é aspec-
to decisivo para comprometimento das etapas do 
ciclo da assistência farmacêutica, mas não se pode 
deixar de destacar a responsabilidade dos gestores 
municipais quanto a suas atribuições no contex-
to da assistência farmacêutica; no caso, viabilizar 
ocupação da coordenação da assistência farmacêu-
tica por farmacêutico, além de melhorar as condi-
ções da estrutura física e operacional. Neste último 
caso, estruturação de sistema informatizado para 
controle de estoque, por exemplo.

Sendo assim, os resultados deste estudo contri-
buem como subsídio ao planejamento de interven-
ções mais resolutivas, como as supracitadas, para 
as fragilidades constatadas.
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